
AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 168281 - PE (2019/0275979-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CASA DE FARINHA S.A - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : PAULO ANDRÉ RODRIGUES DE MATOS - PE019067

CARLOS GUSTAVO RODRIGUES DE MATOS - PE017380
GUILHERME PINHEIRO LINS E SERTORIO CANTO - PE0025000
GUILHERME WANDERLEY AMORIM E OUTRO(S) - PE049296

AGRAVADO : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA
AEROPORTUARIA - INFRAERO

ADVOGADOS : ROBERTA GARCIA DE ARAÚJO PIMENTA - PE001441
AURÉLIO LEMOS VIDAL DE NEGREIROS - PB013730
CRISTHIANE WONGHAN DA SILVA DE BRITO - PA013464
ALESSANDRA MAGNABOSCO BARRETO E OUTRO(S) -
DF060757

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 24A VARA CÍVEL DE RECIFE - PE
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 9A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO

ESTADO DE PERNAMBUCO

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO
DE POSSE. IMÓVEL DA UNIÃO. INEXISTÊNCIA DE
CONFLITO. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de conflito de competência, sob o fundamento de
inexistirem decisões conflitantes entre os juízos suscitados, dada
a ausência de ato constritivo sobre bem pertencente à empresa
em recuperação judicial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a decisão
agravada deveria ser reconsiderada diante da alegação de que
o juízo da recuperação judicial teria competência para deliberar
sobre a ação possessória envolvendo bem imóvel ocupado por
força de contrato de concessão expirado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Conforme o Enunciado n. 480/STJ, aplica-se ao caso a
orientação de que o juízo da recuperação judicial não é
competente para decidir sobre a constrição de bens não
abrangidos pelo plano de recuperação da empresa.
4. O imóvel objeto da controvérsia pertence à União, não sendo,
portanto, parte do ativo da empresa em recuperação, tampouco
sendo alcançado pelos efeitos do juízo universal.
5. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o juízo da
recuperação judicial não tem competência para deliberar sobre
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ações de reintegração de posse ou despejo de imóveis não
integrantes do patrimônio da recuperanda (AgInt no REsp n.
1.715.416/SP, REsp n. 2.171.089/DF, AgInt no AREsp n.
2.674.418/RJ).
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da13/08/2025 19/08/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins,
Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 168281 - PE (2019/0275979-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CASA DE FARINHA S.A - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : PAULO ANDRÉ RODRIGUES DE MATOS - PE019067

CARLOS GUSTAVO RODRIGUES DE MATOS - PE017380
GUILHERME PINHEIRO LINS E SERTORIO CANTO - PE0025000
GUILHERME WANDERLEY AMORIM E OUTRO(S) - PE049296

AGRAVADO : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA
AEROPORTUARIA - INFRAERO

ADVOGADOS : ROBERTA GARCIA DE ARAÚJO PIMENTA - PE001441
AURÉLIO LEMOS VIDAL DE NEGREIROS - PB013730
CRISTHIANE WONGHAN DA SILVA DE BRITO - PA013464
ALESSANDRA MAGNABOSCO BARRETO E OUTRO(S) -
DF060757

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 24A VARA CÍVEL DE RECIFE - PE
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 9A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO

ESTADO DE PERNAMBUCO

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO
DE POSSE. IMÓVEL DA UNIÃO. INEXISTÊNCIA DE
CONFLITO. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de conflito de competência, sob o fundamento de
inexistirem decisões conflitantes entre os juízos suscitados, dada
a ausência de ato constritivo sobre bem pertencente à empresa
em recuperação judicial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a decisão
agravada deveria ser reconsiderada diante da alegação de que
o juízo da recuperação judicial teria competência para deliberar
sobre a ação possessória envolvendo bem imóvel ocupado por
força de contrato de concessão expirado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Conforme o Enunciado n. 480/STJ, aplica-se ao caso a
orientação de que o juízo da recuperação judicial não é
competente para decidir sobre a constrição de bens não
abrangidos pelo plano de recuperação da empresa.
4. O imóvel objeto da controvérsia pertence à União, não sendo,
portanto, parte do ativo da empresa em recuperação, tampouco
sendo alcançado pelos efeitos do juízo universal.
5. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o juízo da
recuperação judicial não tem competência para deliberar sobre
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ações de reintegração de posse ou despejo de imóveis não
integrantes do patrimônio da recuperanda (AgInt no REsp n.
1.715.416/SP, REsp n. 2.171.089/DF, AgInt no AREsp n.
2.674.418/RJ).
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo interno desprovido.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da relatoria do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que não conheceu do conflito de competência.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

Ouvido, o Ministério Público Federal apôs ciência.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 533-534):

 

O presente caso, contudo, não se amolda às hipóteses previstas no
referido dispositivo, tendo em vista que não há nos autos decisões
conflitantes entre os juízos suscitados, porquanto ausente ato
constritivo que tenha atingido o patrimônio da empresa recuperanda.

Isso porque a ação em trâmite perante o Juízo federal não se refere
à disputa de crédito, posse ou propriedade de bem de titularidade da
recuperanda, mas de bem da União, que se encontrava ocupado pela
ora suscitante em razão de contrato de concessão cujo prazo expirou,
de modo que nem sequer pode-se cogitar de ato de constrição,
tampouco de patrimônio afeto à recuperação judicial da sociedade.
Aplica-se ao caso, por analogia, o Enunciado n. 480/STJ, segundo o
qual "o juízo da recuperação judicial não é competente para decidir
sobre a constrição de bens não abrangidos pelo plano de recuperação
da empresa".

Portanto, não há como concluir pela existência de dois juízos
decidindo sobre o destino do mesmo patrimônio e, em consequência,
que esteja configurada a hipótese de conflito de competência.
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Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente
e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso
quando houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ,
aprovada pela Corte Especial em ) 16/03/2016

Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator,
a redação do art. 1.021, §1º, do Código de Processo Civil é clara no sentido de
estabelecer que: "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
agravada e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contundente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido monocraticamente com base na inadmissibilidade
manifesta ou na jurisprudência consolidada nesta Corte, conforme se extrai dos
seguintes precedentes:

 

CIVIL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA PARA COBRANÇA DE
CHEQUES PRESCRITOS. IMPROCEDÊNCIA. MULTA EM
PRIMEIROS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INTUITO
PROTELATÓRIO. MERA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PRECEDENTE. CONDIÇÃO
DE CREDOR DO IMPUTADO QUE NEM SEQUER SE COADUNA
COM A DE QUEM TEM INTUITO PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA Nº 283/STF, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4. O princípio da dialeticidade exige impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida, sendo que a ausência de
enfrentamento direto aos argumentos autônomos justifica o não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp n. 2.475.471/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPUGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º, DO CPC. NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a
preclusão do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com
fundamento único ou com capítulos que dependam um do outro.
Precedente da Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil e no
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos da decisão de inadmissibilidade é no agravo em recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu do recurso por ausência de impugnação específica dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista
no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n. 2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 20/12/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA EXPROPRIAÇÃO, BEM COMO INDEFERIU O PEDIDO DE
NOVA AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece
conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
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especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.494.296/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 26/11/2024

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO. PRECLUSÃO. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS
DESCONTOS. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO
DECENAL. DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC INEXISTENTE. LEGITIMIDADE
PASSIVA DO RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N. 7/STJ E 280
/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da Súmula n. 182
/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, DJe ).17/11/2021
Preclusa, portanto, a tese de imprescindibilidade de formação de
litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)7/10/2024 9/10/2024

 

Há, portanto, orientação clara e firme no sentido de que, ausente
impugnação específica dos fundamentos presentes na decisão agravada, ou
inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à desconstituição
dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte recorrente não
logrará êxito em sua pretensão.

No presente recurso, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

 Com efeito, embora reafirme a competência do juízo universal para
deliberar sobre a ação de reintegração de posse, certo é que, a despeito da
existência de decisões anteriores em sentido contrário, a jurisprudência das turmas
que compõe Segunda Seção vem se firmando no sentido da incompetência do juízo
de soerguimento nestas hipóteses, conforme se afere dos seguintes precedentes:

 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE.
PARCERIA AGRÍCOLA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. CRÉDITO RESULTANTE DA
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INADIMPLÊNCIA DAS RECORRIDAS. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
SUSPENSÃO DO CRÉDITO. RETOMADA DO IMÓVEL PELA
RECORRENTE. SITUAÇÃO QUE SE DISTINGUE DO CRÉDITO.
POSSIBILIDADE. EVENTUAL PLANTAÇÃO EXISTENTE À ÉPOCA
DA RETOMADA DO IMÓVEL, EM , COMO ARGUMENTO À26/5/2014
REINTEGRAÇÃO NA POSSE. PASSAGEM DE QUASE DEZ ANOS.
INEXISTÊNCIA ATUAL DA PLANTAÇÃO. CONCLUSÃO LÓGICA E
INARREDÁVEL. PERDAS E DANOS QUE DEVEM SER APURADOS
EM AÇÃO PRÓPRIA. DECISÃO MONOCRÁTICA RECONSIDERADA.

1. Na origem, cuida-se de ação de reintegração de posse proposta
pelas recorridas contra a recorrente, tendo em vista a retomada pela
recorrente de propriedade objeto de contrato de parceria agrícola.

2. O Tribunal de origem reformou a sentença de improcedência com
esteio no argumento de que, nos termos do art. 49 da Lei n. 11.101
/2005, estariam sujeitos à recuperação judicial todos os créditos
existentes na data do pedido de recuperação judicial, bem como que a
rescisão e a consequente retirada das recorridas da terra objeto da
contenda dependeriam de prévia ação de despejo, na qual fosse dada
às recorridas oportunidade para purgar a mora, dado cuidar-se de
investimento de alta monta.

3. É indiferente a suspensão do crédito derivado da inadimplência das
recorridas e sujeito a plano de recuperação judicial para efeito de
retomada do imóvel objeto da parceria agrícola pela recorrente, pois o
imóvel não integra o patrimônio das empresas recorridas, mas, sim, da
recorrente. Em relação ao imóvel, a empresa é, por força de
disposição contratual e legal, titular da cessão temporária e onerosa
de uso, de modo que, dessa forma, extrapola a competência do juízo
recuperacional qualquer determinação de disposição ou de
indisposição sobre o bem imóvel de propriedade do locador.

4. Precedentes desta corte: CC n. 170.421/PR, relator Ministro Marco
Buzzi, Segunda Seção, julgado em , DJe de ;9/9/2020 14/10/2020
AgInt no CC n. 165.754/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,
Segunda Seção, julgado em , DJe de 1º/7/2019; CC 148.80326/6/2019
/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 

, DJe de ; AgRg no CC n. 145.517/RS, relator26/4/2017 2/5/2017
Ministro Moura Ribeiro, Segunda Seção, julgado em , DJe22/6/2016
de ; AgRg no CC n. 133.612/AL, relator Ministro João Otávio29/6/2016
de Noronha, Segunda Seção, julgado em , DJe de 14/10/2015

. E ainda: AgRg no CC n. 103.012/GO, relator Ministro Luis19/10/2015
Felipe Salomão, DJe de ; AgInt no REsp n. 1.838.829/SP,28/4/2010
desta relatoria, Dje de ; REsp n. 1.757.630/PA, relator26/11/2019
Ministro Moura Ribeiro, DJe de  (decisão monocrática); CC22/4/2020
n. 168.389/MT, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, DJe de 

 (decisão monocrática); CC 165.754/SP, relatora Ministra17/12/2019
Maria Isabel Gallotti, Dje de  (decisão monocrática); CC n.28/5/2019
128.755/MS, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, DJe de 

 (decisão monocrática); REsp n. 1.537.330/SP, relator13/6/2017
Ministro Antonio Carlos Ferreira, DJe de  (decisão19/11/2019
monocrática).
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5. Os bens cuja essencialidade deve ser apreciada pelo juízo da
recuperação são os integrantes do patrimônio da empresa e não
imóvel de terceiro. Apenas o crédito referente à cobrança de aluguéis
deve ser habilitado nos autos do processo de recuperação judicial.

6. Segundo relato das recorridas trazido no relatório do voto que
confere sustentáculo ao acórdão recorrido, as recorridas encontram-se
impedidas de adentrar a terra objeto do litígio desde . Frise-26/5/2014
se, conforme se confere do relatório da presente decisão, que o
acórdão que deu provimento ao recurso das recorridas encontra-se
suspenso desde o segundo grau (seguindo suspenso até a decisão
deste agravo interno, por decisão da relatoria anterior), de modo que
as recorridas não retornaram às terras desde .26/5/2014

Sendo assim, quase dez anos depois, não há falar na preservação de
plantação acaso existente à época, devendo eventuais perdas e danos
ser apuradas em ação própria.

7. Decisão monocrática reconsiderada para dar provimento ao recurso
especial, de maneira a reformar o acórdão recorrido e restaurar a
sentença de improcedência da reintegração de posse.

Agravo interno provid o.

(AgInt no REsp n. 1.715.416/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de . Grifo28/8/2023 30/8/2023
Acrescido)

 

Cuida-se de "ratio" que orienta, "mutatis mutandis", o também pacífico
entendimento de que "A ordem de despejo não se submete à competência do juízo
universal da recuperação judicial quando o imóvel não integrar o patrimônio da
recuperanda." (AgInt no AREsp n. 2.726.147/SP, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJEN de .)10/2/2025 13/2/2025

No mesmo sentido:
 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. LOCATÁRIA. AÇÃO DE DESPEJO. ALUGUÉIS
POSTERIORES AO PEDIDO. FALTA DE PAGAMENTO.
SUSPENSÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. A controvérsia dos autos resume-se em definir: (i) o juízo
competente para processar a ação de despejo de locatária em
recuperação judicial e (ii) se as ações de despejo devem ficar
suspensas com o deferimento do processamento da recuperação
judicial da locatária.

2. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça
do Distrito Federal e dos Territórios que manteve a suspensão de ação
de despejo por falta de pagamento, em razão da recuperação judicial
da locatária.

3. A competência para processar e julgar a ação de despejo é do juízo
onde tramita a ação de despejo, não se submetendo ao juízo da
recuperação judicial. Precedentes.
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4. A ação de despejo por falta de pagamento não se insere nas
hipóteses de suspensão previstas no artigo 6º da Lei nº 11.101/2005,
pois o imóvel locado não integra o patrimônio da recuperanda,
tampouco nas exceções do artigo 49, § 3º, da LREF.

5. Na hipótese dos autos, o prazo de suspensão de 180 dias já
decorreu, além de não estarem sendo adimplidos os aluguéis vencidos
após o pedido de recuperação judicial, devendo ser retomada a ação
de despejo por falta de pagamento.

6. Recurso especial provido.

(REsp n. 2.171.089/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de . Grifo3/12/2024 6/12/2024
Acrescido)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA. AÇÃO DE DESPEJO. CONTRATO DE LOCAÇÃO.
NÃO SUBMISSÃO AOS EFEITOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
SUSPENSÃO AFASTADA. PRECEDENTES. ESSENCIALIDADE DO
IMÓVEL. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.

1. Recuperação Judicial.

2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC, rejeitam-se os embargos
de declaração.

3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do
CPC.

4. A Segunda Seção desta Corte possui entendimento firmado no
sentido de que eventuais questões concernentes à ação de despejo
movida pelo proprietário em face de sociedade empresária em
recuperação judicial não se inserem na esfera de competência do juízo
da recuperação judicial.

5. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.674.418/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)25/11/2024 2/12/2024

 
 

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

AgInt no CC 168.281 / PE
Número Registro: 2019/0275979-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00070074520198172001 08167446120194058300 08167746120194058300 70074520198172001
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Sessão Virtual de  a 13/08/2025 19/08/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário

Bel. DIMAS DIAS PINTO

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : CASA DE FARINHA S.A - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : CARLOS GUSTAVO RODRIGUES DE MATOS - PE017380

PAULO ANDRÉ RODRIGUES DE MATOS - PE019067
GUILHERME PINHEIRO LINS E SERTORIO CANTO - PE0025000
GUILHERME WANDERLEY AMORIM E OUTRO(S) - PE049296

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 24A VARA CÍVEL DE RECIFE - PE
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 9A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

ESTADO DE PERNAMBUCO
INTERES. : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA 

AEROPORTUARIA - INFRAERO
ADVOGADOS : AURÉLIO LEMOS VIDAL DE NEGREIROS - PB013730

ROBERTA GARCIA DE ARAÚJO PIMENTA - PE001441
CRISTHIANE WONGHAN DA SILVA DE BRITO - PA013464
ALESSANDRA MAGNABOSCO BARRETO E OUTRO(S) - DF060757

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : CASA DE FARINHA S.A - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : PAULO ANDRÉ RODRIGUES DE MATOS - PE019067

CARLOS GUSTAVO RODRIGUES DE MATOS - PE017380
GUILHERME PINHEIRO LINS E SERTORIO CANTO - PE0025000
GUILHERME WANDERLEY AMORIM E OUTRO(S) - PE049296

AGRAVADO : EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA 
AEROPORTUARIA - INFRAERO

ADVOGADOS : ROBERTA GARCIA DE ARAÚJO PIMENTA - PE001441
AURÉLIO LEMOS VIDAL DE NEGREIROS - PB013730
CRISTHIANE WONGHAN DA SILVA DE BRITO - PA013464
ALESSANDRA MAGNABOSCO BARRETO E OUTRO(S) - DF060757

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 24A VARA CÍVEL DE RECIFE - PE
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 9A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

ESTADO DE PERNAMBUCO

TERMO

A SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos13/08/2025 19/08/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Raul

Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Moura Ribeiro votaram
com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 19 de agosto de 2025
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